Comarca da Capital – 15ª Vara Cível
Juiz: Renato Ricardo Barbosa
Processo nº 0024373-25.2002.8.19.0001 (2002.001.023547-7)
Trata-se de impugnação oposta por FEDERAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE SEGURO PRIVADO E CAPITALIZAÇÃO - FENASEG, alegando ser parte ilegítima para a execução, em que JOÃO DE ABREU E MARIA DO CÉU SOARES DE ABREU, pretendem receber de FEDERAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE SEGURO PRIVADO E DE CAPITALIZAÇÃO - FENASEG o valor que lhes é devido por força da sentença que em ação de cobrança proposta pelos exeqüentes em face de CAIXA GERAL S/A julgou procedente seu pedido de recebimento do seguro DPVAT. É O RELATORIO. DECIDO. Esgota a discussão a decisão da Décima Sexta Câmara Cível, na Apelação 0139431-71.2005.8.19.0001, em brilhante voto do Desembargador Miguel Ângelo Barros, que pedimos vênia, para adotar na integra, verbis: EMENTA: EMBARGOS DE TERCEIRO OFERTADOS PELA FENASEG NOS AUTOS DA EXECUÇÃO QUE MOVEM OS EXEQUENTES EM FACE DE CAIXA GERAL S.A. SEGURADORA, QUE ENTROU EM LIQUIDAÇÃO JUDICIAL, ARGUINDO SUA ILEGITIMIDADE PASSIVA PARA FIGURAR COMO EXECUTADA - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS. APELAÇÃO DA EMBARGANTE.1. É da mais corriqueira e trivial sabença que o título judicial só pode ser executado contra quem foi parte no feito e foi condenado pela sentença exeqüenda a pagar alguma coisa a alguém, razão pela qual se a FENASEG não foi parte no feito ela não pode ser a ele chamada para cumprir a sentença, ainda que sob forma de entrega de dinheiro do Fundo do Convênio DPVAT administrado por ela, porque o saldo desse Convênio tem destinação específica e dele nenhuma seguradora consorciada pode fazer saques, pois dele só saem quantias para reembolso do valor que cada seguradora já tiver pago a algum segurado ou beneficiário, estando por isso errada a decisão de 1º grau que rejeitou os embargos da apelante, que não é seguradora e não tem legitimidade para substituir a seguradora integrante do consórcio que entrou em regime de liquidação extrajudicial e por isso não integra mais o consórcio, não podendo fazer saques no Fundo. 2. Apelação que dou provimento (art. 557, § 1º-A, do CPC). VOTO: É da mais corriqueira e trivial sabença que o título judicial só pode ser executado contra quem foi parte no feito e foi condenado pela sentença exeqüenda a pagar alguma coisa a alguém, razão pela qual se a FENASEG não foi parte no feito ela não pode ser a ele chamada para cumprir a sentença, ainda que sob forma de entrega de dinheiro do Fundo do Convênio DPVAT administrado por ela, porque o saldo desse Convênio tem destinação específica e dele nenhuma seguradora consorciada pode fazer saques, pois dele só saem quantias para reembolso do valor que cada seguradora já tiver pago a algum segurado ou beneficiário, estando por isso errada a decisão de 1º grau que rejeitou os embargos da apelante, que não é seguradora e não tem legitimidade para substituir a seguradora integrante do consórcio que entrou em regime de liquidação extrajudicial e por isso não integra mais o consórcio, não podendo fazer saques no Fundo. De fato, a apelante não é seguradora e sim pública e notoriamente uma Federação Sindical que a lei designou como administradora do Convênio DPVAT, ou seja, como mandatária legal das seguradoras. Assim há dois empecilhos à inclusão dela no pólo passivo da execução: ela não foi parte no processo de conhecimento e como não é seguradora não tem direito de saque nos fundos financeiros do Convênio DPVAT! A decisão em que a Juíza embasou a sua decisão não expressa a jurisprudência deste Tribunal, que tem 20 Câmaras Cíveis, das quais a maioria pensa e decide de forma diferente, como a 6ª Câmara Cível (Apelação nº 2007.001.38992), a 11ª Câmara Cível (Agravos nº 2008.002.09591 e nº 2008.002.09591), a 12ª Câmara Cível (Apelação Cível nº 1998.00.07305), a 2ª Câmara Cível (Apelação nº 2008.001.20903), a 13ª Câmara Cível (Apelação nº 2008.001.14381), a 20ª Câmara Cível (Apelação nº 2008.001.09245), à 17ª Câmara Cível (Agravo nº 2007.002.32301), a 15ª Câmara Cível (Apelação nº 2007.001.66291), a 4ª Câmara Cível (Apelação nº 2007.00131150 e Agravo nº 2007.002.01144), a 14ª Câmara Cível (Apelação nº 2007.001.10596), além desta própria 16ª Câmara Cível: ´Ação cobrança de indenização de seguro DPVAT. Sentença que acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva da FENASEG e julgou extinto o feito sem julgamento de mérito. apelação dos autores. 1. A FENASEG é uma simples associação sindical que tem objetivo de promover o desenvolvimento do setor de seguros, definindo e defendendo seus direitos e o representando politicamente, mas não uma sócia ou ´caixa´ do seguro DPVAT e muito menos devedora solidária de indenizações desse tipo de seguro. 2. Para que a vítima ou os seus beneficiários recebam a indenização, é necessário que escolham uma dentre as várias seguradoras e apresentem a documentação necessária. 3. Dessa forma, posto que a FENASEG não é uma seguradora, competindo-lhe apenas administração dos convênios entre as seguradoras que operam com o seguro DPVAT, não pode ser considerada parte legítima para figurar na presente demanda, estando correta a sentença alvejada, que deu adequada solução ao litígio e merece ser mantida.´ (16ª Câmara Cível em 26/06/2008 na Apelação nº 2008.001.30986). ´Processo civil - Ação de indenização complemento de seguro DPVAT- Cumprimento da sentença - Seguradora ré executada que entrou em regime de liquidação extrajudicial e saiu do consórcio - Pretensão da exeqüente de que seja penhorado valor do fundo do consórcio DPVAT administrado pela FENASEG - Indeferimento - Agravo. 1. É da mais corriqueira e trivial sabença que o título judicial só pode ser executado contra quem foi parte no feito e foi condenado pela sentença exeqüenda a pagar alguma coisa a alguém, razão pela qual se a FENASEG não foi parte no feito ela não pode ser a ele chamada para cumprir a sentença, ainda que sob forma de entrega de dinheiro do Fundo do Consórcio DPVAT administrado por ela, porque o saldo desse Consórcio tem destinação específica e dele nenhuma seguradora consorciada pode fazer saques a título de ´adiantamento´, pois dele só saem quantias para ´reembolso´ do valor que cada seguradora já tiver pago a algum segurado ou beneficiário, estando por isso correta a decisão de 1º grau que indeferiu a penhora no saldo do Fundo, porque a agravante podia acionar qualquer seguradora integrante do consórcio, mas exatamente a que ela escolheu entrou em regime de liquidação extrajudicial logo depois de proferida a sentença exeqüenda e por isso não integra mais o consórcio, não podendo, portanto, fazer saques no Fundo. 2. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.´ (16ª Câmara Cível em 11/03/2008 no Agravo nº 2007.002.17975). ´Processo civil - Ação cobrança de diferença de seguro DPVAT julgada procedente - Seguradora ré que entrou em processo de liquidação extrajudicial - Despacho que deferiu pedido da exeqüente para prosseguir a execução contra a FENASEG - Agravo. 1. É princípio elementar de Direito que a sentença judicial só pode ser executada contra quem foi parte do processo de conhecimento, de forma que não há a menor base jurídica no despacho que defere pedido da exeqüente e viola tal princípio. 2. A FENASEG é uma simples associação sindical e não uma sócia ou ´caixa´ do seguro DPVAT e muito menos devedora solidária de indenizações desse tipo de seguro, além do que se a seguradora condenada a pagar entra em processo de liquidação extrajudicial, ao Juiz cabe suspender a ação ou execução em curso (alínea A do art. 98 do Dec. Lei nº 73/66) aplicando-se a seguir a regra do artigo 104 do mesmo Decreto- Lei, segundo qual ´a SUSEP promoverá a realização do ativo e efetuará o pagamento dos credores pelo crédito apurado e aprovado, no prazo de seis meses, observados os respectivos privilégios e classificação, de acordo com a cota apurada em rateio´. 3. Agravo de Instrumento a que se dá provimento.´ (16ª Câmara Cível em 14/02/2006 no Agravo nº 2005.002.28206). ´Civil - Seguro DPVAT - Ação movida contra segurada e FENASEG pelos filhos de vítima que morreu em acidente com automóvel no qual viajava no banco do carona e que se apurou ter sido furtado horas antes do acidente - defesa da... FENASEG baseada em ilegitimidade passiva-Sentença que julgou procedente a ação e deferiu também reparação por dano moral - Apelações da seguradora, da FENASEG e dos autores... 1. A FENASEG não é seguradora e sim entidade de classe e mandatária das Seguradoras conveniadas do DPVAT, exercendo em relação ao Consórcio do Seguro DPVAT (nos exatos termos da Lei específica), exercendo apenas função de consultoria privada, razão pela qual não responde perante terceiros pelas opiniões que dá às seguradoras sobre se devem ou não pagar as indenizações reclamadas, de forma que o caso é de sua mera exclusão da relação processual, e não de extinção do processo em relação a ela, porque o processo é uno e não tem como ser extinto em parte sem exame do mérito e em parte com exame do mérito...´ (16ª Câmara Cível em 05/10/2004 na Apelação nº 2004.001.04936). Desta forma a Apelação deve ser provida para se reconhecer a ilegitimidade da apelante e reformar a sentença, julgar procedentes os Embargos e extinguir sem exame do mérito a Execução intentada contra a FENASEG. Com isso os ônus sucumbenciais devem ser invertidos. (DES. MIGUEL ANGELO BARROS - Julgamento: 03/05/2010 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL) Por tais razões, acolho a impugnação e julgo extinta a execução em relação a FENASEG. Condeno o exeqüente ao pagamento das custas, despesas processuais, observado o artigo 12 da Lei 1060/50.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 21.11.2013.
